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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6032.2019/0003939-8
OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I.
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ANEXO I: Especificações do objeto

ANEXO II: Modelo de Proposta de Preços

ANEXO III: Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos de Habilitação

ANEXO IV: Modelo de Declaração sobre Trabalho de Menores

ANEXO V: Modelo de Declaração sobre Tributos Municipais

ANEXO VI: Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

ANEXO VII: Minuta de Nota de Empenho
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PREÂMBULO

A PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO, através da Subprefeitura Campo Limpo, torna público que, na data, horário e local acima assinalados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento de menor preço por item, em conformidade com as disposições deste edital e respectivos anexos.
1. EMBASAMENTO LEGAL

A SUBPREFEITURA CAMPO LIMPO torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento de menor preço, objetivando a contratação do serviço descrito na CLÁUSULA 2 - OBJETO, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Municipal nº 13.278/2002 e nº 14.145/2006,  Decretos Municipais nºs 43.406/03, 44.279/03, 46.662/05, 47.014/06, 54.102/13, 54.829/14, 54.873/14, 56.633/15, 56.475/15 e 57.580/17, Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/06 e nº 147/2014, e demais normas complementares e disposições deste instrumento.
2. OBJETO

2.1. O presente Pregão tem por objeto a LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, conforme Especificações do Objeto no Anexo I deste Edital.

2.2. Se a qualidade do(s) produto(s) não corresponder (em) às especificações exigidas no Edital, o(s) mesmo(s) será (ao) devolvido(s) e deverá (ao) ser substituído(s) pela CONTRATADA, no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação da penalidade prevista no item 8.2.5. do anexo VIII - Nota de Empenho.

2.3. Origem dos Recursos: Os recursos são oriundos da dotação orçamentária: 
57.10.15.122.3024.21 00 33903900 00.
3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

3.1. O objeto deverá ser fornecido na forma estabelecida no Anexo I ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO.

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue a Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 59 – Jd. Laranjal, São Paulo – SP (Sede da Subprefeitura).

4.1.1. A entrega deverá ser feita com Nota Fiscal ou Nota Fiscal-fatura.

5. PRAZO DE ENTREGA           
5.1. O objeto desta Licitação deverá ser entregue no prazo de 20 (vinte) dias corridos.

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ACESSO ÀS INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

6.1. A participação no presente Pregão dar-se-á por meio de sistema eletrônico, pelo acesso ao site www.comprasnet.gov.br, nas condições descritas neste Edital, devendo ser observado o início da Sessão às 10:00 horas do dia 19/12/2019.

6.2. Poderão participar do certame apenas as empresas ME e EPP, interessadas em contratar com a Administração Municipal da Cidade de São Paulo, conforme artigo 48, inciso I da Lei Complementar 147/2014.      
a) atenderem a todas as exigências deste Edital e de seus Anexos, desde que estejam inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º do artigo 1º do Decreto Federal nº. 3.722/2001;
b) tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado;
c) não estejam em processo de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial ou concurso de credores, em dissolução ou liquidação;
d) não estejam constituídas em forma de consórcio e não sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de constituição;
e) não estejam suspensas temporariamente de licitar ou impedidas de contratar com qualquer órgão da Administração Direta e Indireta da Prefeitura do Município de São Paulo;
f) não tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Direita e Indireta da Prefeitura do Município de São Paulo, demais Prefeituras, Governos Estaduais e da União;
g) não estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da Orientação Normativa PGM nº 03/2012;

6.3. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer unidade cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data da abertura da Sessão para recebimento das propostas.

6.4. Informações relativas a presente licitação poderão ser obtidas conforme segue, de acordo com seu teor.

6.4.1. QUESTÕES DIVERSAS – deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao Pregoeiro (a), na Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 59 – Jd. Laranjal – CEP: 05763-470 nesta Capital, pelo e-mail: rxsilva@smsub.prefeitura.sp.gov.br; luismonteiro@smsub.prefeitura.sp.gov.br; ou pelo Telefone (11) 3397-0565 - 5841-9127, até 02 (dois) dias antes do prazo marcado para abertura do certame, no horário das 09:00 às 16:00 horas.
6.5 Eventuais impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Senhor (a) Pregoeiro (a) e protocolizadas nos dias úteis, das 09:00 às 16:00 horas, na Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 59 Jd. Laranjal – São Paulo -SP, observado o prazo previsto no artigo 12, do Decreto nº 3.555/00.

7. CREDENCIAMENTO

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

7.2. As proponentes deverão estar previamente credenciadas junto ao órgão provedor até o 3º(terceiro) dia útil anterior à data de realização do Pregão.

7.3. O credenciamento da proponente dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

7.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legalmente constituído e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

7.5. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da proponente, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.6. Quando da participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão ser adotados os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014, devendo ser declarada tal condição para seu credenciamento.

7.7. A falsidade das declarações prestadas objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 poderá caracterizar o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.
8. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da proponente e envio da proposta de preços por item, por meio do sistema eletrônico, com menor preço, na data e horário citados, conforme modelo de Proposta de Preços – ANEXO II deste Edital.

8.2. A proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.

8.3. Incumbirá à proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.4. Como requisito para a participação no Pregão, a proponente deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, assim como da condição de ME/EPP nos termos da LC n º 123/2006 e Lei complementar nº 147/2014, se for o caso.

8.5. A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

8.6. Após o encerramento da etapa de lances, a licitante vencedora deverá:

a) no prazo máximo de até trinta minutos após a notificação, encaminhar cópia da proposta de preços a que se refere a alínea “b.1” deste item, através do link “ CONVOCAR/ENVIAR ANEXO”, bem como da documentação de que trata o item 12 deste Edital e que não constem do cadastro obrigatório da empresa no SICAF. No caso de impossibilidade técnica do sistema no envio dos documentos pelo link, comunicar imediatamente o pregoeiro, e respeitando-se o prazo, enviar por e-mail: luismonteiro@smpr.prefeitura.sp.gov.br; rxsilva@smpr.prefeitura.sp.gov.br
a.1) O prazo referido no item “a” poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro.

b) dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do encerramento ou, no caso de necessidade de regularização da documentação de ME/EPP, da suspensão da Sessão, sob pena de sua inabilitação, enviar:
b.1) o original da proposta de preços, conforme consta no ANEXO II, com o menor preço, já atualizado em conformidade com os lances eventualmente ofertados, observando os requisitos explicitados no subitem 8.7.;

b.2) a documentação de que trata o item 12 deste Edital;

8.7. A proposta de preços deverá apresentar os seguintes requisitos:

a) ser apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo “ANEXO II”, impressa em papel timbrado da licitante, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;
b) indicar nome ou razão social da licitante, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, bem como o nome, nº. de CPF e RG e cargo de seu representante legal;

c) ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;

d) apresentar cotação de valor unitário e total do item, expresso em algarismos com duas casas decimais e por extenso. Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá o por extenso;

e) declarar expressamente que o preço cotado inclui todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação;

f) indicar prazo de entrega do material, conforme consta no ANEXO II do Edital;

g) indicar endereço de entrega do material, conforme consta no ANEXO II do Edital.

8.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.
8.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital e de seus Anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

9. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

9.1. A partir das 10:00 horas do dia 19/12/2019 e em conformidade com o subitem 8.1. deste Edital, terá início a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, que estiverem em consonância com as especificações e condições de fornecimento detalhadas no Edital, iniciando-se a etapa de lances.

10. FORMULAÇÃO DOS LANCES

10.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances, referente ao menor preço global exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
10.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo menor preço global, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.
10.2.1. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.
10.3. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance da proponente.
10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.5. Durante o transcurso da Sessão Pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado, vedada a identificação da detentora do lance.
10.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.
10.7. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
10.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do (a) Pregoeiro(a) às participantes. 
10.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, também aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
10.10. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento.            

10.11. No caso de ocorrência do empate ficto previsto no § 2º do art. 44 da LC 123/2006, o sistema automaticamente indicará a ME/EPP empatada com o lance vencedor e abrirá o prazo de 5 (cinco) minutos para que oferte proposta menor que a 1ª classificada.

10.12. Caso a ME/EPP em empate ficto não ofereça lance menor que a melhor proposta ou deixe o prazo transcorrer sem manifestação, o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes, que porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto do § 2º do art. 44 da LC nº. 123/2006, na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito, sucessivamente se for o caso.

10.13. Após o encerramento da etapa de lances e exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada quanto ao objeto e valor, o Pregoeiro poderá encaminhar-lhe diretamente contraproposta pelo sistema eletrônico, para que seja obtido preço melhor, bem como para decidir sobre sua aceitação, decidindo motivadamente a respeito.

10.13.1. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, observado o que estabelece os arts.44 e 45 da LC nº. 123/2006 em relação as ME/EPP.
10.13.2. Na situação a que se refere o subitem 10.13.1., o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.
10.14. Após as providências a que se refere o subitem 10.13., o(a) Pregoeiro(a) anunciará, provisoriamente, a licitante vencedora, que deverá, sob pena de inabilitação, encaminhar os documentos citados no item 8.6. “a”, através do link “CONVOCAR/ENVIAR ANEXO”.  No caso de impossibilidade técnica do sistema no envio dos documentos pelo link, comunicar imediatamente o pregoeiro, e respeitando-se o prazo, enviar por e-mail: luismonteiro@smpr.prefeitura.sp.gov.br; rxsilva@smpr.prefeitura.sp.gov.br; com posterior envio dos originais, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para a Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 59 – Jd. Laranjal – São Paulo – CEP 05763-470, conforme item 8.6. “b”.
10.15. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à Sessão Pública do Pregão constarão de Ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do menor preço global, observados os requisitos, as especificações técnicas, os parâmetros definidos neste Edital e seus Anexos.

12. HABILITAÇÃO
12.1. Divulgado o julgamento das propostas de preço na forma prescrita neste Edital, proceder-se-á à análise dos documentos de habilitação da licitante primeira classificada. 

12.2. A licitante será considerada habilitada se apresentar os documentos relacionados neste subitem:
12.2.1. Registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
12.2.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador, com o número da identidade e do CPF do declarante, nos termos do modelo constante do Anexo III deste Edital.              
12.2.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº. 8.666/93, nos termos do modelo constante no Anexo IV deste Edital.
12.2.4. Certidão negativa de pedido de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 03 (três) meses da data da abertura do certame, se outro prazo de validade não constar do documento.
12.2.4.1. No caso de sociedade civil, a licitante deverá apresentar certidão dos processos cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 3 (três) meses da data da abertura do certame, se outro prazo de validade não constar do documento.
12.2.4.2. No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar a certidão de objeto e pé, expedida pelo ofício competente esclarecendo o posicionando da(s) ação(ões).
12.2.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
12.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.
12.2.7. Certificado de Regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.2.8. Certidão de regularidade relativa à seguridade social – INSS – (certidão relativa às contribuições previdenciárias e às de terceiros, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil).

12.2.9. Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida em conjunto pela Procuradoria da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil).
12.2.10. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado, conforme o caso.
12.2.11. Certidão de regularidade relativa aos Tributários Mobiliários do Município de São Paulo, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças.
12.2.11.1 Caso haja débito inscrito na Dívida Ativa com a exigibilidade suspensa, o licitante deverá apresentar Certidão de Débitos de Tributos Mobiliários Inscritos na Dívida Ativa, expedida pelo Departamento Fiscal da Procuradoria Geral do Município.
12.2.11.2. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada, nos termos do modelo Anexo V deste Edital.

12.2.12. Comprovação da qualificação da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando se valer dessa situação para obter os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, mediante apresentação de Declaração, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, subscrita por quem detenha poderes de representação da licitante e por seu contador ou técnico em contabilidade, identificado com seu número de registro perante o Conselho Regional de Contabilidade (CRC), de que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/06, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação, nos termos do modelo constante do Anexo VI deste Edital.
12.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, de verão apresentar toda a documentação exigida para habilitação, mesmo que haja alguma restrição quanto a regularidade fiscal (art. 43 da LC nº. 123/2006);
12.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal em relação às ME/EPP após as providências do item 8.6. “a”, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a regularização da documentação, nos termos do disposto no art. 43, § 1º, da LC nº. 123/2006, culminando com a suspensão da Sessão;

12.4.1. A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei nº. 8666/1993, reabrindo a Sessão para prosseguimento;
12.5. Admitir-se-á ao exclusivo critério do Pregoeiro, o saneamento de falhas, desde que as documentações faltantes, relativas à habilitação e existente à data da Sessão do Pregão, possam ser apresentadas no prazo máximo de 03 (três) dias, sob pena de inabilitação da licitante e aplicação da multa prevista no Edital, conforme o disposto no parágrafo 5º do artigo 16 da Lei Municipal nº.13.278/2002, com a redação dada pela Lei Municipal nº. 14.145/2006.
12.6. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

12.6.1 Atestado(s) de capacidade técnica, em cópia acompanhada do original ou autenticada, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e a favor da empresa Licitante, que comprove a sua aptidão para o desempenho de atividade pertinente com o objeto da licitação.

12.6.1.1 O(s) atestado(s) deverão comprovar a capacidade de fornecimento de 50% (cinquenta por cento) ou mais do objeto a ser adjudicado, em um único fornecimento ou em diversos fornecimentos;
12.7. Os documentos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgãos da imprensa na forma da lei. em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.
12.8. Todos os documentos, inclusive os originais, serão anexados ao processo licitatório.
12.9. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado.
12.10. Todos os documentos exigidos nesta licitação deverão ser apresentados com o mesmo número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), sob pena de inabilitação, executando-se as Certidões que no próprio corpo conste serem válidas para matriz e filiais.

12.11. As certidões em que não constarem seu prazo de validade serão consideradas, única e exclusivamente para esta licitação, válidas por 6 (seis) meses, contados a partir da data de sua expedição exceto a certidão exigida no item 12.2.4.
12.12. Serão aceitas Certidões Positivas com Efeito de Negativa, nos termos da legislação vigente.

13. ADJUDICAÇÃO

13.1. Verificado o atendimento das condições de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, esta será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação.
13.2. Se a primeira licitante classificada não atender às exigências de habilitação, será examinada a documentação das subsequentes licitantes classificadas, na ordem de classificação, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da licitação.

14. FASE RECURSAL

14.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para eventual apresentação das razões do recurso.
14.1.1. Findo o prazo previsto no item 14.1, será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das contra-razões do recurso.
14.2. A falta de manifestação durante a Sessão do Pregão a respeito dos atos praticados importará na decadência do direito de recurso.

14.3. Caso as decisões não sejam proferidas em Sessão, o prazo recursal de que trata o item 14.1., contar-se-á da data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade.
14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais.
14.6. Aos recursos será aplicado, o disposto no § 4º do art. 109 da Lei Federal nº. 8.666/93.

14.7. Durante os prazos para apresentação de razões e contra-razões, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala de Licitações, localizada na Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 59 – Jd. Laranjal - São Paulo, Capital.

15. HOMOLOGAÇÃO            
15.1. Decorridas as fases anteriores, a decisão será adjudicada pelo pregoeiro e submetida à autoridade competente para homologação do certame.
15.1.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à aquisição do objeto licitado.

16. CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

16.1. A aquisição decorrente desta licitação será formalizada por meio de Nota de Empenho, conforme faculdade prevista no Art. 62 da Lei nº 8.666/93.
16.2. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do certame, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão contratual.              
16.3. A empresa vencedora deverá, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de sua notificação ou da convocação publicada no Diário Oficial da Cidade, comparecer a Coordenadoria de Administração e Finanças, na Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 59 -  São Paulo, Capital, para retirar a Nota de Empenho, deverá apresentar o seguinte documento ANEXO VII.
17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da Fatura ou Nota Fiscal-Fatura, bem como de cópia reprográfica da Nota de Empenho.
17.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega dos materiais/serviços e deverão ser observadas as regras impostas pelo Decreto nº 54.873/14, pelas Portarias SMSP nº 32/2014 e SF nº 92/14, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
17.2.1. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

17.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto nº. 51.197, de 22/01/2010.
17.4. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária nº. 57.10.15.122.3024 2100 3390 3000 00.
17.5. Havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, A CONTRATADA poderá solicitar, através de requerimento próprio, compensação financeira obedecidas às disposições legais pertinentes, em especial a Lei Federal nº 10.192/01, o Decreto Municipal nº 53.841, de 19 de abril de 2013. e aplicando-o índice IPC-FIPE.

18. SANÇÕES

18.1. A adjudicatária estará sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, pela recusa de receber a Nota de Empenho dentro do prazo estabelecido neste Edital. 

18.2. Aplicar-se-á a mesma pena prevista no Item 18.1., se o impedimento à assinatura do contrato decorrer da não apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da Certidão Negativa de Tributos Mobiliários, ou do CADIM.                
18.3. A Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
18.4. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra sanção, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

18.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.
18.6. Sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis, à licitante que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida na licitação, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, não retirar a Nota de Empenho, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a PMSP pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
18.7. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei complementar 123/06, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista de impedimento de licitar e contratar com a Administração.
18.8. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação enviada a empresa apenada, assegurando o direito previsto no item 18.3. À critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PMSP. Não havendo o pagamento, o valor será inscrito na dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.
18.9. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93.

18.10. Das decisões de aplicação de sanção, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº. 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o foro da Fazenda Pública de São Paulo, Comarca da Capital.
19.2. É facultada ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.
19.3. Fica assegurado a Prefeitura do Município de São Paulo o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular ou revogar a presente licitação, no todo ou em parte, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente.
19.4. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PMSP não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
19.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.                   

19.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro.
19.7. Os prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos só se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura do Município de São Paulo.
19.7.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
19.8. Qualquer divergência entre as especificações contidas no Anexo I deste Edital e as constantes no CATMAT/CATSER do COMPRASNET, prevalecerá, para todos os efeitos as do Anexo I.

São Paulo, 04 de Dezembro de 2019.
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/SUB-CL/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6032.2019/0003939-8

OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I.
ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE

	01
	LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ – SAECO LIRIKA OU SIMILAR.
	UNID
	03

	02
	DOSES  
	UNID
	30.600


           Qualidade mínima do café:  GRÃOS TORRADOS, GOURMET, 100% ARÁBICA.
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/SUB-CL/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6032.2019/0003939-8
OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I.
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA CAMPO LIMPO

ENDEREÇO: Rua Nossa Senhora do Bom Conselho nº 59

Tipo: menor preço por item
ABERTURA: DIA XX/XX/2019 – XX:00 HORAS
A empresa .........................................................................................................,

estabelecida na.........................................................................., nº  ................., 

complemento: ..........................., C.N.P.J. nº ...................................................., 

telefone: ..............................., FAX: ............................., Bairro ........................., 

Cidade: ......................., Estado: ................................., E-MAIL: ......................., 

pelo presente, propõe o fornecimento dos objetos adiante, descritos no ANEXO I - 

Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento, nas seguintes condições:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	UNID
	QTDE
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	01
	LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ - SAECO LIRIKA OU SIMILAR
	
	unid
	03 
	
	

	02
	DOSES  
	
	unid
	30.600
	
	


Qualidade mínima do café:  GRÃOS TORRADOS, GOURMET, 100% ARÁBICA.

1. LOCAL DE ENTREGA: Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 59 – Jd. Laranjal – São Paulo –SP - (Sede da Subprefeitura).
2. PRAZO DE ENTREGA: 20 (vinte) dias corridos.
3. VALIDADE DA PROPOSTA: ................ dias úteis contados a partir da data da apresentação da proposta (NÃO INFERIOR A 60 DIAS CORRIDOS).
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 dias da data líquida.

5. Declara, outrossim, que o(s) material(is) ofertados estão de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência, inclusive quanto à garantia dos mesmos, bem como quanto à capacidade de fornecimento independentemente dos demais compromissos assumidos pela empresa.

· Todos os impostos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço.

· Declaramos conhecer e submetemo-nos integralmente a todas as cláusulas e condições do edital da licitação.

São Paulo,              de                      de   2019.

_________________________________________

(Assinatura do Responsável da Firma Proponente)

NOME: _________________________________

R.G.: ___________________________________

CARGO: _________________________________
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/SUB-CL/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6032.2019/0003939-8
OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I.
ANEXO III

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE FATOS IMPEDITIVOS

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA CAMPO LIMPO

REF: Pregão Eletrônico  nº       / 2019
A empresa ........................................................................................com sede na ..........................................................., nº ...........C.N.P.J. nº ....................

DECLARA, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome legível / Cargo / Carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada no original.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/SUB-CL/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6032.2019/0003939-8
OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I.
ANEXO IV

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES

À
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA CAMPO LIMPO

REF. : Pregão Eletrônico nº       /2019
A empresa .................................................................................................................., com sede na ........................................................................................................, nº ................., C.N.P.J. nº ..........................................................................., por intermédio de seu representante legal ......................................................... portador(a) do R.G. nº ...................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/SUB-CL/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6032.2019/0003939-8
OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I.
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA CAMPO LIMPO

A empresa ............................................................................................................,

com sede na ........................................................................................................,

nº ............., C.N.P.J. nº ............................................, DECLARA, sob as penas 

da lei e por ser a expressão da verdade, que não está cadastrada e não possui 

débitos junto à Fazenda do Município de São Paulo.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.: esta declaração deverá ser no original.
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/SUB-CL/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6032.2019/0003939-8
OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I.
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE MICROEMPRESA/ EMPRESA DE PEQUENO PORTE E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

(papel timbrado da empresa)

A Empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, Sr(a).________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº _______________________ , DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/06, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

São Paulo,          de                               de 2019.

_____________________________________________

(Assinatura do Representante Legal da Licitante)

(Nome Completo, RG, CPF e Cargo)

___________________________________

(Assinatura do Contador da Licitante)

(Nome Completo, RG, CPF e CRC)

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/SUB-CL/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6032.2019/0003939-8
OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I.
ANEXO VII

ANEXO VII
                          MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/SUB-CL/2019

CONTRATO Nº ____/SUB-CL/LC/2019
PROCESSO Nº 6032.2019/0003939-8
OBJETO: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I.
CONTRATANTE: SUBPREFEITURA CAMPO LIMPO
CONTRATADA:

Aos .... dias do mês de ..................... do ano dois mil e onze, na sede da Subprefeitura Campo Limpo, situada na Nossa Senhora do Bom Conselho, 59 – Jd. Laranjal - São Paulo/SP, presentes de um lado a MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, representada neste ato pela Subprefeita Regional, Sra. CLAUDETE PEREIRA DA SILVA, adiante designada apenas por CONTRATANTE, e de outro a empresa   ..................., CNPJ nº ......................... com sede na ......... nº......., Bairro:......, Cidade.........., telefone:..............., vencedora e adjudicatária do Pregão acima citado, neste ato representada por seu representante legal ou procurador,  Sr(a) ..................................... (qualificação), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, consoante despacho exarado a fls. ________, do processo administrativo em epígrafe, publicado no DOC de ___ / ___ / ___, resolvem firmar o presente contrato, objetivando a prestação dos serviços discriminado(s) na Cláusula Primeira - OBJETO, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Municipal nº 13.278/2002 e nº 14.145/2006,  Decretos Municipais nºs 43.406/03, 44.279/03, 46.662/05, 47.014/06, 54.102/13, 54.829/14, 54.873/14, 56.633/15, 56.475/15 e 57.580/17, Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/06 e nº 147/2014, demais normas complementares e disposições deste instrumento, consoante às cláusulas que seguem:

1 – DO OBJETO

1.1.– Constitui objeto deste Contrato LOCAÇÃO DE MÁQUINAS DE CAFÉ EXPRESSO COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE CAFÉ, POR 12 MESES, CONFORME ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2019, que precedeu a presente contratação.

1.2. O prazo de vigência para execução dos serviços objeto deste Pregão será de 12 (doze) meses, a contar da data da “Ordem de Início dos Serviços”, emitida pela Contratante, podendo ser prorrogado por iguais ou menores períodos, e nas mesmas condições, a critério da Administração, observados os ditames legais que regulam a matéria, notadamente o prazo limite estabelecido no inciso II, do artigo 57 e, excepcionalmente, § 4º do mesmo artigo da Lei Federal nº 8.666/93.
1.3 – CARACTERISTICAS DO PRODUTO: 

[image: image3.emf]
2 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, VALOR E DOTAÇÃO

2.1. Os serviços serão executados no regime de empreitada por preço global.

2.2. O valor mensal que vigorará no presente contrato é R$ .... (............), totalizando o valor global de R$....... (............................).

2.2.1. – Neste preço estão incluídos todos os custos, benefícios, e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito execução dos serviços objeto deste, incluído ainda, todos os custos decorrentes de transporte, alimentação, de despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos necessários, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida à Contratada além do valor de sua proposta, que faz parte integrante deste ajuste.

2.3. Para fazer frente às despesas do contrato no presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados, onerando a dotação nº 5710.15.122.3024.2100.3390.3900.00, através da Nota de Empenho n°_____, no valor de R$___ (...). Para o próximo exercício existirão verbas consignadas em dotação apropriada.

2.4. Quando o prazo contratual abranger mais de um exercício financeiro, será observado o princípio da anualidade orçamentária.

3 – CRITÉRIO DE REAJUSTE

3.1. O preço compreende, a qualquer título, a única e completa remuneração pela mão de obra e fornecimento dos materiais, e equipamentos, taxa de administração e pelo pagamento dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como transporte, ou quaisquer outras despesas, que incidam ou venham incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do Contrato.

3.2. O preço contratual será reajustado calculado pelo IPC-FIPE nos termos impostos pela Portaria SF nº 389/2017 e será aplicado desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado.
3.2.1. O Io (índice inicial) e o Po (preço inicial) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da proposta.

3.2.2. O primeiro reajuste dar-se após 01 (um) ano da data limite para apresentação da proposta, nos termos do Decreto nº 48.971, publicado no DOC em 28 de novembro de 2007. 

3.2.3.  A concessão de reajuste de preços deverá levar sempre em conta a periodicidade mínima de 1 (um) ano, estabelecida nos subitens 1.2 e 1.22 da Portaria SF nº 104/94.

3.2.4. As condições ou a periodicidade dos reajustamentos de preços acima estipulados poderão vir a ser alterados, caso ocorra a superveniência de normas federais ou municipais que disponham de forma diversa sobre a matéria.

4 – PRAZO DO CONTRATO

4.1. O prazo de prestação dos serviços é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato juntamente com a Autorização de Serviços, podendo ser prorrogado, por igual ou menor período e nas mesmas condições constantes do ajuste, observado o prazo limite estabelecido no inc. II, do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

5 – DA MEDIÇÃO

5.1. A medição mensal dos serviços executados deverá ser requerida pela Contratada, junto ao protocolo da Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços.

5.2. No processamento de cada medição deverá apresentar a Nota Fiscal de Serviços e será descontada a parcela correspondente ao ISS - Imposto Sobre Serviços, nos termos da Lei Municipal n. 13.701, de 24 de dezembro de 2003, Decreto 53.151/12, relativo aos serviços executados.

5.2.1. 
Independentemente da retenção do Imposto Sobre Serviços, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável, eximida, neste caso, a responsabilidade de prestador de serviços.

5.3. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

5.4. A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas as divergências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do Contrato. 

5.5. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.6. A Contratada é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros e omissões.

5.7. Por ocasião do pagamento final, a Contratada fica obrigada a fazer a prova da quitação dos tributos exigidos pela legislação.

6 – DO PAGAMENTO

6.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data de adimplemento de cada parcela do objeto do contrato, conforme Decreto nº 54.873/14 e Portarias nºs 32/SMSP/14 e 8/SF/14, uma vez atestado pelos fiscais encarregados a realização a contento dos serviços e entrega à Unidade Requisitante dos documentos discriminados a seguir:

6.1.1. 1a. via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal -Fatura;

6.1.2. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;

6.1.3. Cópia da Nota de Empenho;

6.1.3.1. Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

6.2. Fica vedada a indicação de conta corrente de titular detentor de CNPJ diverso da Contratada, ainda que de matriz ou filial.

6.3. Caso haja necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência de prazo de pagamento de que trata o item 6.1 será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.4. Por ocasião da apresentação da nota fiscal, fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP.

6.5. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de execução e à mão-de-obra alocada para esse fim. 

6.6. O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, por força do disposto no art. 5º, da Lei nº 13.476, de 30.12.2002, será retido na fonte pela CONTRATANTE.

a) Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

6.7. O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, por força do disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55, e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999, será retido na fonte pela CONTRATANTE.

a) Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O IRRF”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

6.8. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de cobrança equivalente não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

6.9. A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

6.10. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”.

a) Poderão ser deduzidos da base de cálculos da retenção, os valores dos custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documento de cobrança.

b) A falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança, impossibilitará a CONTRATADA a efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério da CONTRATANTE proceder à retenção / recolhimento devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança ou devolvê-lo à CONTRATADA.

6.11. A CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social específica para cada CONTRATADA. (por estabelecimento). Na hipótese de emissão no mesmo mês, de mais de um documento de cobrança pela CONTRATADA, a CONTRATANTE se reserva o direito de consolidar o recolhimento dos valores retidos em uma Única Guia, por estabelecimento.

6.12. Quando da apresentação do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá elaborar e entregar à CONTRATANTE cópia da:

a) Demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado por CONTRATANTE, com as seguintes informações:

Nome e CNPJ da CONTRATANTE;

Data de emissão do documento de cobrança;

Número do documento de cobrança;

Valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança;

Totalização dos valores e sua consolidação.

b) Os documentos solicitados nas letras “a”, acima, deverão ser entregues à CONTRATANTE na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente.

6.13. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, nos termos do Decreto nº 51.197 DE 22/01/2010.

6.14. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

6.15. O pagamento obedecerá ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor.

6.16. A Subprefeitura se reserva o direito de exigir a qualquer hora os demonstrativos da empresa contratada referentes à execução dos serviços, inclusive quanto aos benefícios recebidos (Vale-refeição e passes de transporte), devidamente assinados pelos trabalhadores. 

6.17. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

6.18.
Haverá compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, mediante requerimento a ser formalizado pela Contratada, nos termos da Portaria SF nº 05/2012.

6.18.1.  Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu, conforme dispões a Portaria SF nº 05 de janeiro de 2012.

7 – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1. A fiscalização do perfeito cumprimento deste ajuste, caberá ao servidor municipal devidamente designado para tanto pela Supervisão de Administração e Suprimentos da Coordenadoria de Administração e Finanças, conforme abaixo, devendo ser observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital que precedeu este ajuste.

SEDE: Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 59 – Jd. Laranjal – São Paulo/SP – CEP: 05763-470, Sr(a) Supervisor(a) de Administração e Suprimentos, da Subprefeitura Campo Limpo.

7.2. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

7.3. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização, não eximirá a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços. A responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança do objeto contratado subsistirá na forma da lei, mesmo após seu Recebimento Definitivo.

7.4. O objeto do Contrato somente será recebido, pela Unidade Requisitante, quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste, consoante o disposto no artigo 73, inciso I, alínea “a” e “b” da Lei Federal n. 8.666/93 e demais normas pertinentes.

8 – DAS SANÇÕES

8.1. Em caso de inexecução total ou parcial do ajuste, a Contratada estará sujeita às disposições constantes da Seção V do Capítulo III e às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores e demais legislação aplicável.

8.2. A Contratada estará sujeita, ainda, às seguintes multas:

8.2.1. Multa diária pela não execução dos serviços contratados, pelo período máximo de 20 (vinte) dias: 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor contratual;

8.2.1.1. A partir do 20º dia de atraso, e limitado ao 30º dia, ficará configurada a inexecução total ou parcial do ajuste, esta última no caso do atraso se referir à parcela do contratado.

8.2.2. Multa por descumprimento de cláusula contratual: 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor contratual;

8.2.3. Multa por desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato: 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor contratual;

8.2.4.  Multa pela inexecução parcial do Contrato: 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parcela executada nos limites estabelecidos na cláusula 8.2.1.1, ou 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela não executada do Contrato.

8.2.5. Multa pela inexecução total do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual.  

8.3. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras.

8.4. O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei nº 10.734/89, Decreto nº. 31.503/92, e alterações subsequentes.

8.5. As multas aplicadas às licitantes ou à Contratada deverão ser pagas no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, pela mesma, da notificação para pagamento, podendo, entretanto, se for o caso, ser descontada do pagamento que lhe for devido pela Administração, ou de eventual garantia prestada pela Contratada.

8.5.1. Sobre o valor das multas não pagas no prazo previsto neste item haverá a incidência de juros de mora, nos termos do disposto no artigo 406 do Código Civil Brasileiro.

8.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

9 – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

9.1. Compete à CONTRATADA: 

9.1.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas por ocasião do procedimento licitatório.

9.1.2. Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços do  objeto contratual, de acordo com o estabelecido no Instrumento convocatório, na proposta de preços e na legislação em vigor.

9.1.3. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, o preposto que tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato.

9.1.4. Manter o preposto que a representará durante a vigência do Contrato, o qual foi aceito pela Contratante;

9.1.5. Atender todas as exigências e especificações contidas no ANEXO I do Edital que precedeu a presente contratação, mesmo que não transcritas no presente Termo de Contrato;

9.2. Compete à CONTRATANTE:

Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

Fornecer à Contratada, se solicitado, “Formulário de Ocorrências para Manutenção”.

Receber da Contratada as comunicações registradas nos Formulários de Ocorrências devidamente preenchidos e assinados, encaminhando-os aos setores competentes para as providências cabíveis.

 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos.

 Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

10 – DA GARANTIA

10.1. Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de R$ xxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx), representada por XXXX (garantia em qualquer das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da Lei federal nº 8.666/93 e alterações.

10.2. A garantia e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.

10.2.1. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do Contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas no item 10.1 deste Contrato.

10.2.2. Em caso de insuficiência, será a contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do Contrato.

10.3. O reforço e/ou a regularização da garantia, excetuada a hipótese prevista no item 10.2.1, deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela contratante, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

10.3.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela Contratante.

10.4. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela contratada quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o Contrato celebrado, sob pena de incorrer a contratada nas penalidades previstas neste Contrato.

10.5. A garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento da CONTRATADA, respeitadas as modalidades acima previstas.

10.6. Por ocasião do encerramento do Contrato, o que restar da garantia da execução do Contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da contratada, nos termos do item 10.2 deste Contrato.

10.7. Após o recebimento definitivo do objeto do Contrato, a Contratada, para requerer o levantamento da caução, deverá apresentar o seguinte documento:

10.7.1. Pesquisa fonética em nome da empresa Contratada, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a Contratada, e estando o Município de São Paulo no polo passivo da ação, a empresa deverá apresentar Certidão de Objeto e Pé atualizada das ações existentes;

10.7.1.1. Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a fiança até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

11. – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

11.1. O objeto do Contrato somente será recebido, pela Unidade Requisitante, quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais, e demais documentos que fizerem parte do ajuste, consoante o disposto no artigo 73, inciso I, alínea “a” e “b” da Lei Federal n. 8.666/93 e demais normas pertinentes.

11.2. A Fiscalização, ao considerar o objeto do Contrato concluído, comunicará o fato à autoridade superior, mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à lavratura do Termo de Recebimento Provisório.

11.3. O Termo de Recebimento Provisório deverá ser lavrado "ex-ofício", pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, dentro dos 15 (quinze) dias corridos que se seguirem à entrega do objeto contratual.

11.4. A responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança dos serviços subsistirá na forma da lei, mesmo após seu Recebimento definitivo.

12. – DA RESCISÃO

12.1. Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em parte, as obrigações assumidas. 

12.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e subitens da Lei Federal 8.666/93.

12.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 80 da Lei Federal 8.666/93.

13. – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

13.1. O Contrato poderá ser alterado conforme o disposto no artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, regendo-se os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços pelas disposições seguintes:

13.1.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que importem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;

13.1.2. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por “termo de aditamento” lavrado no processo originário.
14. – DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

14.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do Contrato, poderá ensejar, a critério da CONTRATANTE, suspensão ou rescisão do ajuste.

15. - DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.
15.2. - Indicação de preposto/responsável e eventuais encarregados pelos serviços que deverão garantir o seu bom andamento, permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços, bem assim, mantendo-se em contato permanente com a Coordenadoria de Administração e Finanças da Subprefeitura.

15.2.1. - Os eventuais encarregados reportar-se-ão sempre ao preposto que se reportara aos responsáveis pela fiscalização da Subprefeitura e deverão tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas as eventuais falhas detectadas;

15.2.2. – relação nominal dos funcionários que ficarão vinculados à execução deste contrato;

15.2.3. - Documentos já exigíveis por ocasião da habilitação, necessários à contratação, atualizados, caso solicitado pela SUB-CL:

(Relacionar eventuais documentos solicitados)

Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município de São Paulo.


c.1) Na hipótese de não ser cadastrada como contribuinte neste Município de São Paulo, DECLARAÇÃO firmada por seu representante legal ou procurador, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda deste Município, relativamente aos tributos mobiliários.

d) Certidão Negativa de Débito para com o Sistema de Seguridade Social – CND;

e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

(Se não for a hipótese estes itens poderão ser suprimidos)

15.3. Integram este Contrato a proposta da contratada, de SEI nº......., e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu.

15.4. Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, legislação aplicável à execução dos contratos e especialmente aos casos omissos, que deverá ser observada no decorrer de toda contratação.

15.4.1. - Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93, ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

15.4.2. – O não cumprimento da legislação trabalhista vigente, quando constatado pelos Órgãos competentes, poderá ensejar a rescisão do ajuste, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

15.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

15.6. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

15.8. A Contratante se reserva o direito de executar através de outras Contratadas, nos mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos no presente Contrato.

15.9. Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

15.10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tanto por conta própria quando por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto  ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. Conforme o § 1º-A do artigo 3º, DECRETO Nº 56.633, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2015.

E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.
____________________________                             __________________________

    CLAUDETE PEREIRA DA SILVA                                                 CONTRATADA
              SUBPREFEITA 
testemunhas:
___________________________                      ___________________________

NOME                                                                  NOME

RG                                                                        RG

PORTARIA N° 016/SUB-CL/GAB/2019
CLAUDETE PEREIRA DA SILVA, Prefeita Regional de Campo de Limpo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei.

RESOLVE:

Alterar a composição da Comissão Permanente de Licitação formada pelos servidores abaixo elencados, que atuarão nas licitações desta Prefeitura Regional.

ORDENADOR:

Claudete Pereira da Silva – RF: 306.091-8/6.

PREGOEIROS:

Judith Parodi Netto – RF: 315.173.5/5

Dione Stable Hurtado – RF: 634.221.3/1

Andréa Cristina Souza Mendes – RF: 639.935.5/1

EQUIPE DE APOIO:

Roberto Xavier da Silva – RF: 622.120.3/1

Luis Carlos de Andrade Monteiro – RF: 795.543.0/1

Eliana Gomes da Silva Santos – RF: 614.577.9/1

Joedes de Araújo Melo – RF: 796.450.1/1

João Batista da Silva – RF: 549.093.6/1

Wagner Amorim de Araújo Silva - RF: 627.451.0/1

Marcos Ribeiro Spinola – RF: 752.472.2 

Nelson Jacobsen da Silva – RF: 576.495.5 

Carlos Eduardo Camarero Thomaz – RF: 626.674.6 

Hamilton Tsutomu Tanoue – RF: 783.101.3

Os pregoeiros poderão solicitar a participação de outros servidores de unidades técnicas para participarem das sessões públicas de pregão eletrônico, como integrantes da equipe de apoio, quando a natureza do objeto a ser licitado assim o recomendar. A Comissão Permanente ora constituída reunir-se-ão com, no mínimo, 03 (três) integrantes, que atuarão sem prejuízo de suas demais funções laborais.

Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 009/PR-CL/GAB/2018.
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